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PERITO TECNICO/CONSULTORIA. ISENCAO. DECISAO DEFINITIVA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA (STJ). RECURSO ESPECIAL (RESP) N°
1.306.393/DF.

Segundo o decidido no REsp n° 1.306.393/DF, submetido ao rito dos recursos
repetitivos, sdo isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos
por técnicos a servico das Nagdes Unidas, contratados no Brasil para atuar como
consultores no ambito do Programa das Nacdes Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD).

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso. O julgamento deste processo seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, aplicando-
se 0 decidido no julgamento do processo 10166.008795/2010-45, paradigma ao qual o presente
processo foi vinculado.

Ronnie Soares Anderson — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Méario Hermes Soares
Campos (relator), Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro
de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres
e Ronnie Soares Anderson (Presidente)

Relatorio

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos, prevista
no art. 47, 88 1° e 2°, Anexo Il, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatorio o relatado no
Acodrddo n° 2202-005.958, de 17 de janeiro de 2020, que Ihe serve de paradigma.

Trata-se de recurso voluntario interposto contra acérddo que julgou procedente
Notificacdo de Lancamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF), face a apuracéo
das seguintes infragdes, conforme fatos e enquadramento legal circunstanciados pela decisdo
contestada:
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 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A ORGANISMOS INTERNACIONAIS. PNUD.
 PERITO TÉCNICO/CONSULTORIA. ISENÇÃO. DECISÃO DEFINITIVA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). RECURSO ESPECIAL (RESP) Nº 1.306.393/DF. 
 Segundo o decidido no REsp nº 1.306.393/DF, submetido ao rito dos recursos repetitivos, são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. O julgamento deste processo seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, aplicando-se o decidido no julgamento do processo 10166.008795/2010-45, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 
 Ronnie Soares Anderson � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos (relator), Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Caio Eduardo Zerbeto Rocha, Leonam Rocha de Medeiros, Juliano Fernandes Ayres  e Ronnie Soares Anderson (Presidente)
  O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2019, e, dessa forma, adoto neste relatório o relatado no Acórdão nº 2202-005.958, de 17 de janeiro de 2020, que lhe serve de paradigma.
Trata-se de recurso voluntário interposto contra acórdão que julgou procedente  Notificação de Lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), face à apuração das seguintes infrações, conforme fatos  e enquadramento legal circunstanciados pela decisão contestada:
A exigência foi integralmente mantida no julgamento de primeiro instância.
A contribuinte interpôs recurso voluntário, alegando, em síntese, jurisprudência de decisões repetitivas junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) que entende atingir diretamente o processo.
Em seguida, remete à decisão do STJ relativamente à isenção de rendimentos  recebidos por técnicos contratados pelo PNUD (REsp 1.159.379), anexando cópia de partes do referido julgado, e conclui:
Precedente
De acordo com o precedente citado pelo ministro Campbell (REsp 1.159.379), os "peritos"' a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308166, estão ao abrigo da norma ísentiva do Imposto de Renda.
Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas,
É o relatório.
 Conselheiro  Ronnie Soares Anderson, Relator.
Das razões recursais

Como já destacado, o presente julgamento segue a sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do RICARF, desta forma reproduzo o voto consignado no Acórdão nº 2202-005.958, de 17 de janeiro de 2020, paradigma desta decisão.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido. 

No que se refere à incidência tributária do IRPF sobre os rendimentos percebidos pela recorrente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando do julgamento do REsp. n° 1.306.393/DF (relator Ministro Mauro Campbell Marques) submetido ao regime de recurso repetitivo, proferiu a seguinte decisão 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU. 
A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. 2. Considerando a função precípua do STJ de uniformização da interpretação da legislação federal infraconstitucional , e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção. 3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08". (STJ, Ia Seção, REsp 1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012).
 (...)
Desde a decisão do STJ este CARF vem decidindo a matéria segundo orientação daquele tribunal, conforme os seguintes excertos:
IRPF. ISENÇÃO SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS. 
Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela Ia Seção, no REsp n.° 1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. Recurso Provido". (CARF, 2a Seção de Julgamento, 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, relatora Conselheira Alice Grecchi, Acórdão n° 2102003.265, Sessão de 11 de fevereiro de 2015).
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATÉRIA DECIDIDA PELO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC. 
O art. 62A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp n° 1.306.393/DF, julgado em 24/10/2012, decidido na sistemática do art. 543C do Código de Processo Civil. 
RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU. ISENÇÃO. 
Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF, eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela Io Seção, no REsp n° 1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a 
Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", no que se refere a essas atividades específicas. Caso em que a hipótese dos autos (consultor independente) se subsume à situação tratada no recurso repetitivo. Recurso Voluntário Provido". (CARF, 2ª Seção de Julgamento, 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, relator Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho, Acórdão n° 2102002.799, Sessão de 21 de janeiro de 2014)
Nesse mesmo sentido, já se posicionou a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, conforme ementas das Soluções de Consultas Cosit n°s 64, de 2014 e 194, de 2015, abaixo reproduzidas:
Solução de Consulta Cosit n° 194, de 5 de agosto de 2015
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF EMENTA: PERITOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. AGÊNCIA ESPECIALIZADA DA ONU. A Receita Federal do Brasil está impedida de constituir ou exigir créditos tributários relativos à incidência do IRPF sobre os rendimentos do trabalho recebidos por peritos de assistência técnica contratados no Brasil para atuarem como consultores da ONU ou de suas Agências Especializadas, nem inscrevê-los em Dívida Ativa da União, devendo, ainda, rever de ofício os lançamentos e as inscrições já efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercício de direitos por parte dos contribuintes, em razão das disposições expressas no REsp nº 1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012. DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966; Decreto nº 52.288, de 24 de junho de 1963; Decreto nº 27.784, de 16 de fevereiro de 1950; Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 3 de dezembro de 2012; REsp nº 1.306.393/DF; Solução de Consulta Cosit nº 64, de 7 de março de 2014.
Solução de Consulta Cosit n° 64, de 7 de março de 2014
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF EMENTA: IRPF. ISENÇÃO. RENDIMENTOS RECEBIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DA ONU CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAREM NO PNUD. RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.393/DF. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o Recurso Especial nº 1.306.393/DF, no âmbito da sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC), estabeleceu que estão isentos do imposto de renda os rendimentos recebidos por técnicos a serviço da Organização das Nações Unidas (ONU) contratados no Brasil para atuarem no Programa Nacional das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O STJ entendeu que a isenção se aplica tanto aos funcionários do PNUD quanto aos que a ela prestam serviço na condição de peritos de assistência técnica, categorias equiparadas em razão da aprovação, via decreto legislativo, do Acordo Básico de Assistência Técnica firmado entre o Brasil, a ONU e suas agências. A condição de perito, segundo se extrai da decisão no referido recurso especial, deriva de um contrato temporário com período pré-fixado ou por meio de empreitada a ser realizada (apresentação ou execução de projeto e/ou consultoria). Em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014, e na Nota PGFN/CRJ nº 1.549, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) encontra-se vinculada ao referido entendimento. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.522, de 2002, art. 19; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; Nota PGFN/CRJ nº 1.549, de 2012.
À vista de tais fundamentos e como a decisão do STJ se deu em sede de recurso repetitivo, aplica-se o disposto no §2° do artigo 62 do RICARF, cuja redação é:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 
(...) 
§2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, para dar-lhe total provimento.

Conclusão

Importa registrar que nos autos em exame a situação fática e jurídica encontra correspondência com a verificada na decisão paradigma, de tal sorte que, as razões de decidir nela consignadas, são aqui adotadas. 

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduzo o decidido no acórdão paradigma, no sentido de dar provimento ao recurso.


(documento assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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A exigéncia foi integralmente mantida no julgamento de primeiro instancia.

A contribuinte interpds recurso voluntario, alegando, em sintese, jurisprudéncia de
decisOes repetitivas junto ao Superior Tribunal de Justica (STJ) que entende atingir diretamente o
processo.

Em seguida, remete a decisdo do STJ relativamente a isencdo de rendimentos
recebidos por técnicos contratados pelo PNUD (REsp 1.159.379), anexando copia de partes do
referido julgado, e conclui:

Precedente

De acordo com o precedente citado pelo ministro Campbell (REsp 1.159.379), os
"peritos™ a que se refere 0 Acordo Bésico de Assisténcia Técnica com a Organizacgéo
das Nacdes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia
Atdmica, promulgado pelo Decreto 59.308166, estdo ao abrigo da norma isentiva do
Imposto de Renda.

Conforme decidido pela Primeira Secdo, o Acordo Baésico de Assisténcia Técnica
atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da Convengdo sobre Privilégios e Imunidades
das Nagdes Unidas ndo sé aos funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também aos
que a ela prestam servicos na condicdo de "peritos de assisténcia técnica", no que se
refere a essas atividades especificas,

E o relatério.

Voto
Conselheiro Ronnie Soares Anderson, Relator.

Das razdes recursais

Como ja destacado, o presente julgamento segue a sistematica dos recursos
repetitivos, nos termos do art. 47, 88 1° e 2° Anexo Il, do RICARF, desta forma reproduzo o
voto consignado no Acorddo n° 2202-005.958, de 17 de janeiro de 2020, paradigma desta
decisdo.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

No que se refere a incidéncia tributaria do IRPF sobre os rendimentos
percebidos pela recorrente, o Superior Tribunal de Justica (STJ), quando
do julgamento do REsp. n° 1.306.393/DF (relator Ministro Mauro
Campbell Marques) submetido ao regime de recurso repetitivo, proferiu a
seguinte decisao

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL  REPRESENTATIVO DA
CONTROVERSIA (ART. 543C DO CPC). ISENCAO DO IMPOSTO DE
RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS A
SERVICO DAS NACOES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA
ATUAR COMO CONSULTORES NO AMBITO DO PNUD/ONU.

A Primeira Sec¢do do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do
Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritario no sentido
de que sdo isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por
técnicos a servico das Nagdes Unidas, contratados no Brasil para atuar como



FI. 3do Ac6rddo n.° 2202-005.960 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria

Processo n°® 10166.008794/2010-09

consultores no &mbito do Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento
PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se
refere 0 Acordo Béasico de Assisténcia Técnica com a Organizacdo das NacGes
Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia
Atdmica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo da norma isentiva
do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Secdo, o Acordo Basico
de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da Convencéo
sobre Privilégios e Imunidades das Nacfes Unidas, promulgada pelo Decreto
27.784/50, ndo s6 aos funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também aos
que a ela prestam servicos na condicao de "peritos de assisténcia técnica", no que
se refere a essas atividades especificas. 2. Considerando a funcdo precipua do
STJ de uniformizacdo da interpretacdo da legislacdo federal infraconstitucional ,
e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a
orientacdo firmada pela Primeira Secdo. 3. Recurso especial provido. Acorddo
submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resoluc¢do STJ n. 8/08". (STJ, Ia
Secdo, REsp 1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em
24/10/2012, DJe 07/11/2012).

()

Desde a decisdo do STJ este CARF vem decidindo a matéria segundo
orientacdo daquele tribunal, conforme os seguintes excertos:

IRPF. ISENCAO SOBRE 0S RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS
A SERVICO DAS NACOES UNIDAS.

Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF,
eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do
CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela la Se¢do, no REsp n.°
1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "sdo isentos
do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servigo
das Na¢Oes Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no ambito
do Programa das NagBes Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido
julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Bésico
de Assisténcia Técnica com a Organizacdo das NagBes Unidas, suas Agéncias
Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia Atdmica, promulgado pelo
Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda.
Conforme decidido pela Primeira Se¢do, o Acordo Basico de Assisténcia
Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da Convencdo sobre
Privilégios e Imunidades das NagOes Unidas, promulgada pelo Decreto
27.784/50, ndo sd aos funcionarios da ONU em sentido estrito, mas também aos
que a ela prestam servicos na condicao de "peritos de assisténcia técnica", no que
se refere a essas atividades especificas. Recurso Provido". (CARF, 2a Secéo de
Julgamento, 12 Camara / 22 Turma Ordinéria, relatora Conselheira Alice Grecchi,
Aco6rdéo n° 2102003.265, Sessdo de 11 de fevereiro de 2015).

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MATERIA DECIDIDA PELO STJ
NA SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.

O art. 62A do RICARF obriga a utilizacdo da regra do REsp n° 1.306.393/DF,
julgado em 24/10/2012, decidido na sistematica do art. 543C do Cddigo de
Processo Civil.

RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TECNICOS A SERVICO DAS NACOES
UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO
CONSULTORES NO AMBITO DO PNUD/ONU. ISENCAO.

Consoante entendimento consignado no Recurso Especial n.° 1.306.393/DF,
eleito como representativo da controvérsia e julgado sob o rito do art. 543C do
CPC, o STJ ratificou o entendimento firmado pela lo Se¢do, no REsp n°
1.159.379/DF (Relator Ministro Teori Zavascki), no sentido de que "s&o isentos
do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a servigo
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das Nac¢Oes Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no &mbito
do Programa das NagBes Unidas para o Desenvolvimento PNUD". No referido
julgamento, entendeu o relator que os "peritos” a que se refere o Acordo Basico
de Assisténcia Técnica com a

Organizacdo das Nacdes Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia
Internacional de Energia Atdbmica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao
abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira
Secdo, o Acordo Basico de Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais
decorrentes da Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das Nagdes Unidas,
promulgada pelo Decreto 27.784/50, ndo sé aos funcionarios da ONU em sentido
estrito, mas também aos que a ela prestam servigos na condicdo de "peritos de
assisténcia técnica", no que se refere a essas atividades especificas. Caso em que
a hipotese dos autos (consultor independente) se subsume a situagdo tratada no
recurso repetitivo. Recurso Voluntario Provido". (CARF, 2% Secdo de
Julgamento, 1* Camara / 2% Turma Ordindria, relator Conselheiro Rubens
Mauricio Carvalho, Acérdao n° 2102002.799, Sessdo de 21 de janeiro de
2014)

Nesse mesmo sentido, j& se posicionou a Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, conforme ementas das Solucdes de Consultas Cosit n°s
64, de 2014 e 194, de 2015, abaixo reproduzidas:

Solucéo de Consulta Cosit n® 194, de 5 de agosto de 2015

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF
EMENTA: PERITOS DE ASSISTENCIA TECNICA. AGENCIA
ESPECIALIZADA DA ONU.
A Receita Federal do Brasil esta impedida de constituir ou exigir créditos
tributérios relativos a incidéncia do IRPF sobre os rendimentos do trabalho
recebidos por peritos de assisténcia técnica contratados no Brasil para atuarem
como consultores da ONU ou de suas Agéncias Especializadas, nem inscrevé-los
em Divida Ativa da Unido, devendo, ainda, rever de oficio os langamentos e as
inscricdes ja efetuadas, respeitados os prazos que limitam o exercicio de direitos
por parte dos contribuintes, em razdo das disposi¢cbes expressas no REsp n°
1.306.393/DF, julgado pelo STJ na sistematica prevista no art. 543-C do Codigo
de Processo Civil (CPC), e tendo em vista a Nota PGFN/CRJ n° 1.549, de 2012.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto n® 59.308, de 23 de setembro de 1966;
Decreto n° 52.288, de 24 de junho de 1963; Decreto n® 27.784, de 16 de fevereiro
de 1950; Nota PGFN/CRJ n® 1.549, de 3 de dezembro de 2012; REsp n°
1.306.393/DF; Solugéo de Consulta Cosit n° 64, de 7 de margo de 2014.

Solucéo de Consulta Cosit n° 64, de 7 de margo de 2014

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
EMENTA: IRPF. ISENCAO. RENDIMENTOS RECEBIDOS POR TECNICOS
A SERVICO DA ONU CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAREM NO
PNUD. RECURSO ESPECIAL N° 1.306.393/DF.
O Superior Tribunal de Justica (STJ), ao julgar o Recurso Especial n°
1.306.393/DF, no ambito da sistematica do art. 543-C do Codigo de Processo
Civil (CPC), estabeleceu que estdo isentos do imposto de renda os rendimentos
recebidos por técnicos a servico da Organizacdo das Nacdes Unidas (ONU)
contratados no Brasil para atuarem no Programa Nacional das Nagdes Unidas
para 0 Desenvolvimento (PNUD).
O STJ entendeu que a isencdo se aplica tanto aos funcionarios do PNUD quanto
aos que a ela prestam servico na condicdo de peritos de assisténcia técnica,
categorias equiparadas em razdo da aprovacdo, via decreto legislativo, do Acordo
Basico de Assisténcia Técnica firmado entre o Brasil, a ONU e suas agéncias.
A condic@o de perito, segundo se extrai da deciséo no referido recurso especial,
deriva de um contrato temporario com periodo pré-fixado ou por meio de
empreitada a ser realizada (apresentacdo ou execucdo de projeto efou
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consultoria).

Em razéo do disposto no art. 19 da Lei n°® 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 1, de 2014, e na Nota PGFN/CRJ n° 1.549, a Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) encontra-se vinculada ao referido entendimento.
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n° 10.522, de 2002, art. 19; Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 1, de 2014; Nota PGFN/CRJ n2 1.549, de 2012.

A vista de tais fundamentos e como a decisdo do STJ se deu em sede de
recurso repetitivo, aplica-se o disposto no §2° do artigo 62 do RICARF,
cuja redacao é:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob

fundamento de inconstitucionalidade.

(.)

82° As decisOes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal
e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da
Lei n° 13.105, de 2015 - Cdédigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redacédo
dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, para dar-
Ihe total provimento.

Concluséao

Importa registrar que nos autos em exame a situacdo fatica e juridica encontra
correspondéncia com a verificada na decisdo paradigma, de tal sorte que, as razdes de decidir
nela consignadas, sdo aqui adotadas.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 88 1° e 2° do art. 47 do anexo Il
do RICARF, reproduzo o decidido no acérddo paradigma, no sentido de dar provimento ao

recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson



